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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2014

PROCESSO Nº 23289.000821/2013-95

VALIDADE: 12 (doze)  MESES

Aos  XX dias do mês de  XXXX de  XXXX, a  União,  por intermédio do  Instituto Federal de
educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe – Campus São Cristóvão, com sede no Município
de São Cristóvão, inscrito no CNPJ sob o nº 10.728.444/0002-82, neste ato representado por
Alfredo  Franco  Cabral,  nomeado  pela  Portaria  nº  1.706,  de  25/07/2014,  publicada  em
XX/XX/XXXX, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria
nº XXXX, de XX/XX/XXXX, publicada em XX/XX/XXXX;
Nos  termos  da  Lei  nº  10.520/02,  do  Decreto  nº  7.892/13;  do  Decreto  nº  3.555/00;  do
Decreto  nº  5.450/05;  do  Decreto  nº  3.722/01;  aplicando-se,  subsidiariamente,  a  Lei  nº
8.666/93, e as demais normas legais correlatas;
Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para Registro de
Preços nº  XX/2014, conforme Ata publicada em  XX/XX/XXXX e homologada pelo  Diretor
Geral do Campus São Cristóvão, Prof. Alfredo Franco Cabral:
Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados,
conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta,
tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa  XXXX, inscrita no CNPJ sob o nº
XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, neste ato representada pelo(a)
Sr(a). XXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº XXXX, cuja proposta foi
classificada em XX lugar no certame. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1. O objeto desta Ata é o registro de preços para eventual aquisição de Material Elétrico e
Hidráulico, Máquinas, Equipamentos, Ferramentas e material para manutenção predial,
visando  atender  às  necessidades  do  (NOME  DOS  ÓRGÃOS  PARTICIPANTES),  conforme
especificações do Termo de Referência e quantidades estabelecidas abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

MARCA/
FABRICANTE

QUANTIDADE
REGISTRADA

( MÍNIMA E MÁXIMA
A SER ADQUIRIDA)

VALOR
UNITÁRIO

REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

MÍNIMA MÁXIMA
01
02
03
04

2. São registrados no CADASTRO DE RESERVA abaixo, nos termos do art. 11 do Decreto nº
7.892/13, os seguintes fornecedores que aceitaram cotar seus bens com preço igual ao do(s)
vencedor(es) da licitação:
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ITEM Nº ___   PREÇO UNITÁRIO: R$ ________,______
CLASSIF. DADOS DO FORNECEDOR QUANTIDADE
2º
3º
4º
5º

3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações
que  deles  poderão  advir,  facultando-se  a  realização  de  licitação  específica  para  a
contratação  pretendida,  sendo  assegurada  ao  beneficiário  do  Registro  a  preferência  de
fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES
4. O órgão gerenciador será o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de Sergipe
– IFS  – Campus São Cristóvão, UASG 158392.

5. São participantes os seguintes órgãos:

UASG UG ENDEREÇO SETOR TELEFONE

6. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda,  qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 7.892/13, e na Lei nº 8.666/93.

6.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

7. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,
por  órgão  ou  entidade,  a  cem  por  cento  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços.

7.1. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços  para  o órgão
gerenciador  e  órgãos  participantes,  independente  do  número  de  órgãos  não
participantes que eventualmente aderirem.
7.2. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas
e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório,  de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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8. A Ata de Registro de Preços terá vigência de  12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS
9. É vedado efetuar acréscimos  nos  quantitativos  fixados  pela  ata de  registro de  preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
10. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do
art. 65 da Lei nº 8.666/93,  em decorrência de eventual redução  dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador
promover as negociações junto aos fornecedores.
11. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:

11.1.  Convocar  o  fornecedor  visando  à  negociação  para  redução  de  preços  e  sua
adequação ao praticado pelo mercado;
11.2.  Frustrada  a  negociação,  liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido e
cancelar o registro, sem aplicação de penalidade; 
11.3.  Convocar  os demais  fornecedores  visando igual  oportunidade de negociação,
observada a ordem de classificação original do certame.

12. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante  requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir  o compromisso,  o
órgão gerenciador poderá:

12.1.  Convocar  o  fornecedor  visando à  negociação  de preços  e  sua adequação ao
praticado pelo mercado nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei
nº 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência
de  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências  incalculáveis,
retardadores  ou  impeditivos  da execução do ajustado,  ou,  ainda em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual.
12.2.  Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação
da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
12.3.  Convocar  os  demais  fornecedores  para  assegurar igual  oportunidade  de
negociação, quando cabível.

13. A  cada  pedido  de  revisão  de  preço  deverá  o  fornecedor  comprovar  e  justificar  as
alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a
variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 
14. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa
de  mercado  dentre  empresas  de  reconhecido  porte  mercantil,  produtoras  e/ou
comercializadoras,  a  ser  realizada  pela  própria  unidade,  devendo  a  deliberação,  o
deferimento  ou  indeferimento  da  alteração  solicitada  ser  instruída  com  justificativa  da
escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no
prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de revisão
de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados,  sendo parte integrante
dos autos processuais.
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15. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do
processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital
Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Cláusula.
16. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial da União,
e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do
parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13.
17. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
18. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação.
19. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata
de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
20. O fornecedor  terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

20.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
20.2.  Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não
assinar  o  contrato,  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  sem  justificativa
aceitável;
20.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666,
de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

21. O  cancelamento  do  registro  de  preços  poderá  ocorrer  por fato  superveniente,
decorrente  de caso fortuito  ou força maior,  que prejudique o cumprimento  da ata,
devidamente comprovados e justificados:

21.3.  Por razões de interesse público;
21.4.  A pedido do fornecedor.

22. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento
do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
23. A  contratação  com  o  fornecedor  registrado  observará  a  classificação  segundo  a
ordem da última proposta apresentada durante  a  fase competitiva  da licitação que  deu
origem à presente ata  e  será  formalizada  mediante  a  emissão de nota  de empenho de
despesa,  conforme disposto no artigo 62 da Lei  nº 8.666/93,  e obedecidos  os requisitos
pertinentes do Decreto nº 7.892/13.
24. O  órgão  convocará  a  fornecedora  com  preço  registrado  em  Ata  para,  a  cada
contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para efetuar a retirada da Nota de Empenho,
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e
na Ata de Registro de Preços.

24.3. Esse  prazo  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por  solicitação
justificada do fornecedor e aceita pela Administração.

25. Previamente  à  formalização  de  cada  contratação,  o  IFS/Campus  São  Cristóvão
realizará  consulta  ao SICAF para  identificar  possível  proibição  de contratar com o Poder
Público e verificar a manutenção das condições de habilitação.
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26. A  Contratada  ficará  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
27. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.
28. A  Contratada  deverá  manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em
compatibilidade  com  as  obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO
29. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO
30. Das obrigações do CONTRATANTE.

30.1.  Efetuar  o  pagamento  no  tempo,  lugar  e  forma  e  prazo  estipulados  neste
instrumento;
30.2. Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  Contratada,  de
acordo com os termos de sua proposta;
30.3.  Pagar a contratada mediante  fornecimento dos mesmos ao IFS -  CAMPUS SÃO
CRISTÓVÃO/SE depois de atestado o seu recebimento na nota fiscal pelo almoxarifado,
através de ordem bancária e na conta do fornecedor, até o 15º (décimo quinto) dia do
mês subsequente ao fornecimento. 
30.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual em conformidade com o art. 67 da
Lei n° 8.666/93;
30.5. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser
solicitados pelos empregados da CONTRATADA;
30.6. Impedir  que  terceiros,  sem  autorização,  forneçam  o  material  objeto  deste
Contrato;

30.7. Não aceitar o objeto que esteja fora das especificações contratadas;

30.8.   Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade manifestada
na execução do contrato;

30.9. aplicar, se necessário, as sanções editalícias e contratuais. 
31. Das obrigações do CONTRATADO:

31.1. Entregar os materiais, objeto da presente licitação, dentro do prazo estabelecido,
nas  especificações,  quantidades  e  locais  determinados  que  constam  no  termo  de
referência, anexo I; 
31.2. Responder  por  todos  os  ônus  referentes  aos  serviços  contratados,  desde  os
salários  do  pessoal  neles  empregados,  como  também  pelos  encargos  sociais,
previdenciários e trabalhistas, assim como taxas, impostos e quaisquer outras exigências
legais ou regulamentares que venham a incidir sobre as atividades aqui pactuadas.
31.3.  Responder  pelos  danos  de  qualquer  natureza,  que  venham  a  sofrer  seus
empregados ou terceiros, em razão de acidente, de ação ou omissão, dolosa ou culposa
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de preposto da contratada, ou de quem em seu nome agir; bem como por eventuais
danos materiais causados a bens de propriedade da contratante.
31.4. Prestar,  sempre que solicitada informação sobre a condição  dos objetos deste
contrato  ao funcionário  e preposto da contratante,  autorizados  como  receptores  de
informação e responsável pelo recebimento.
31.5.  Comunicar por escrito ao  responsável pelo recebimento, qualquer anormalidade
de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário.
31.6.  Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as demais
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  na
licitação. 
31.7. Cumprir, fielmente, suas prestações contratuais em conformidade com os termos
do Edital e dos seus anexos e da proposta;
31.8. Prestar garantia do material descritos nos itens (273, 299, 302, 309, 310 e 311),
pelo prazo mínimo de 01 (um) ano;
31.9.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pela
CONTRATANTE;
31.10. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes
da adjudicação do objeto do Pregão;
31.11. Não  opor  embaraços  ao  acompanhamento  e  à  fiscalização  da  execução
contratual  por  parte  do  representante  da CONTRATANTE,  devendo prestar todas  as
informações  requeridas  e  atender  às  determinações  do  fiscal  para  a  correção  de
eventuais vícios encontrados;
31.12. Outras  previstas  na  Lei  n°  8.666/93  e  no  Código  de  Proteção  e  Defesa  do
Consumidor (Lei n°. 8.078/90).
31.13.  Manter durante toda a execução do contrato, formalizado por meio de nota de
empenho, as mesmas condições da habilitação; as obrigações assumidas e qualificação
exigidas na licitação
31.14. aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem nos quantitativos dos materiais até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial
contratado;
31.15.  É vedado ao licitante vencedor:

31.15.1. Contratar servidor  pertencente ao  quadro  de pessoal  do  IFS  durante  o
fornecimento do produto;
31.15.2. Veicular  publicidade  do  contrato  firmado  com  o  IFS  sem  prévia
aquiescência deste;
31.15.3. Subcontratar outra empresa para o fornecimento dos materiais, objeto da
licitação.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
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32. O objeto será recebido provisoriamente, para posterior verificação da conformidade
do material com as especificações do edital e seus anexos.

33. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar
de seu recebimento no almoxarifado,  pelos  setores  solicitantes,  para  efeito  de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e
na proposta.

34. O  recebimento  definitivo  ocorrerá  em  até  10  (dez)  dias,  após  a  verificação  e
aceitação da qualidade e quantidade do material recebido.

35. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela Administração.
36. A  Administração  rejeitará  os  bens  fornecidos  em desacordo  com o  edital  e  seus
anexos, através de termo circunstanciado, no qual deverá constar o motivo da não aceitação
do objeto.

37. Os  bens  que  não  atenderem  às  especificações  deverão  ser  substituídos  pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de aplicação das sanções previstas
no edital e seus anexos.

CLÁUSULA DÉCIMA  - DO PAGAMENTO
38. O pagamento será realizado no prazo máximo de até  30 (trinta) dias; contados da
apresentação da fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-
corrente indicados pelo contratado.
39. Os pagamentos decorrentes de contratos cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93 serão efetuados em até 05 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da fatura.
40. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada
neste Edital,  em especial a cobrança bancária,  mediante boleto ou mesmo o protesto de
título,  sob pena  de aplicação  das sanções previstas  no  edital  e indenização pelos  danos
decorrentes.

41. O  pagamento  será  precedido  de  consulta  ao  SICAF,  para  comprovação  de
cumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste edital.

42. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  regularização  da  situação,  não  acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

43. Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto
sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL),
da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o
PIS/Pasep, conforme disposto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº
1.234/12.

44. O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei
Complementar  nº  123/06,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
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apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

45. A Administração deduzirá  do montante a  ser  pago os  valores  correspondentes às
multas e/ou indenizações devidas pelo contratado.

46. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa,
com os recursos e meios que lhes são inerentes.

47. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do
contrato.

48.  Quando  da  ocorrência  de  eventuais  atrasos  de  pagamento  provocados
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I=(TX/100)/365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de compensação financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
49. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração,
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de
tudo dará ciência à Administração. 
50. A fiscalização de que trata este item não exclui  nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de  imperfeições  técnicas,  vícios  redibitórios,  ou  emprego de  material  inadequado ou  de
qualidade  inferior,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666/93.
51. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
52. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará  o contratado às seguintes
penalidades:

52.1. Advertência por escrito;
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52.2. Multa de mora de 0,3% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de
15 dias, após o qual será caracterizada a inexecução total do contrato; 
52.3. Multa compensatória de 5% (cinco por centro) sobre o valor do contrato;
52.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
52.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será
concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

53. A  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  sujeitará  o  contratado às  seguintes
penalidades:

53.1.  Advertência por escrito;
53.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 1%(um por cento) sobre o
valor do contrato por ocorrência, até o limite de 10% (dez por cento);
53.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato;
53.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com  a  Administração,  por  prazo  não  superior  a  05  (cinco)  anos,  nos  termos  da Lei
10.520/2002;
53.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será
concedida  sempre  que  o  contratado  ressarcir  a  Administração  pelos  prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

54. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar  de entregar ou  apresentar documentação  falsa  exigida para  o certame,  ensejar  o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do  contrato,  comportar-se  de modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  fiscal,  ficará
impedido de licitar e contratar com a União e, será descredenciado no SICAF pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação de multa em percentual equivalente à multa
prevista para inexecução total do contrato e das demais cominações legais. 

55. As sanções  de suspensão temporária  de participação em licitação e impedimento de
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

55.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
55.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
55.3. Demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a Administração  em
virtude de atos ilícitos praticados.
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56. As  penalidades  serão  aplicadas  após  regular  processo  administrativo,  em  que  seja
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes
são inerentes.

57. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da  conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

58. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

59.  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública é de competência exclusiva do Ministro de Estado da Educação – MEC.

60.  As  demais  sanções  são de competência  exclusiva  do Diretor do Instituto  Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe – Campus São Cristóvão.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
61. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.
62. Integram o Edital,  independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o
Termo de Referência e a proposta da empresa. 
63. Nos  casos  omissos  aplicar-se-ão  as  disposições  constantes  da  Lei  nº  10.520/02,  do
Decreto  nº  5.450/05,  do  Decreto  n°  3.555/00,  do  Decreto  nº  7.892/13,  do  Decreto  nº
3.722/01, da Lei Complementar nº 123/06, e da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente.
64.  O  foro  para  dirimir  questões  relativas  a  presente Ata  será  o  da Seção Judiciária  de
Sergipe – Justiça Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

São Cristóvão, XX de XXXX de XXXX.

________________________________
Representante do Órgão

_________________________________
Representante da Empresa
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